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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO(S) DOS 
TIPOS: DESCRITIVO, NARRATIVO, DISSERTATIVO E 

DE DIFERENTES GÊNEROS, POR EXEMPLO, POEMAS, 
TEXTO JORNALÍSTICOS, PROPAGANDAS, CHARGES, 

CARTUNS, TIRINHAS, GRÁFICOS, ENTRE OUTROS

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS
A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 

no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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NÚMEROS: NÚMEROS PRIMOS, ALGORITMO DA DIVISÃO. CRITÉRIOS DE DIVISIBILIDADE

MÚLTIPLOS
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o primeiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum número 

natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O que significa que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo de y se 
existir algum número natural n tal que: x = y · n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múltiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pares, e a fórmula geral desses números é 2k (k∈N). Os demais são 

chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses números é 2k + 1 (k∈N).
6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k∈Z.

Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 

a divisão.
No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-divisibilidade/ - reeditado)
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Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível 
por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado 
por 2, subtraído do número sem o algarismo, resulta em um 
número múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de 
diminuir a quantidade de algarismos a serem analisados quanto 
à divisibilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 

é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 

é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

DIVISORES 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por 

todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como 
exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da 
fatoração numérica. O número de divisores naturais é igual ao 
produto dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos 
cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural 
que varia de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta 
na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

NÚMEROS PRIMOS
Os números primos1 pertencem ao conjunto dos números 

naturais e são caracterizados por possuir apenas dois divisores: o 
número um e ele mesmo. Por exemplo, o número 2 é primo, pois 
é divisível apenas por 1 e 2.

Quando um número tem mais de dois divisores, é classificado 
como composto e pode ser expresso como o produto de números 
primos. Por exemplo, o número 6 é composto, pois possui os 
divisores 1, 2 e 3, e pode ser representado como o produto dos 
números primos 2 x 3 = 6.

1 https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

Algumas considerações sobre os números primos incluem:
– O número 1 não é considerado primo, pois só é divisível 

por ele mesmo.
– O número 2 é o menor e único número primo par.
– O número 5 é o único primo terminado em 5.
– Os demais números primos são ímpares e terminam nos 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo 
fazemos uso dos critérios de divisibilidade:

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as 
divisões com os próximos números primos menores que o 
número até que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:

– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 
divisível por 2;

– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 
divisível por 3;

– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta 
saber se é divisível pelos números primos menores que ele 
utilizando a operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:
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Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo quociente é menor que o divisor. Isso comprova que o número 113 é primo.

FATORAÇÃO NUMÉRICA
Para decompor um número natural em fatores primos, começamos dividindo-o pelo menor número primo que seja divisor dele. 

Realizamos a divisão e obtemos um quociente. Em seguida, pegamos esse quociente e repetimos o processo: dividimos novamente 
pelo menor número primo que o divide de forma exata. Continuamos esse procedimento até que o quociente final seja 1.

Os números primos usados em todas essas divisões correspondem aos fatores primos do número original. O produto desses 
fatores primos resulta no próprio número que foi fatorado.

Exemplo:

ALGORITMO DA DIVISÃO
Sejam a, b dois números inteiros com b > 0. Então existem únicos números inteiros q, r tais que.

a = qb + r e 0 ≤ r < b.

q chama-se de quociente, r o menor resto não negativo na divisão de a por b.

Teorema: Para quaisquer números a, b ϵ Z com b ≠ 0 existem únicos q, r ϵ Z tais que a =qb + r e 0 ≤ r < |b|.

Definição: Dizemos que um inteiro b é divisível por um inteiro a (também: a divide b ou b é múltiplo de a) se existe q ϵ Z com b 
= aq.

Notação: Escrevemos a|b se a divide b e a†b se isto não ocorre.

MÁXIMO DIVISOR COMUM (ENTRE NÚMEROS INTEIROS). MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (ENTRE NÚMEROS 
INTEIROS)

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 

EXPOENTE. Exemplo:
MDC (18,24,42) = 
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Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

SISTEMAS DE NUMERAÇÃO

A numeração é o sistema ou processo que utilizamos para representar números. Ela é uma construção cultural e histórica que 
permite aos seres humanos quantificar, ordenar e calcular. Ao longo da história, diversas civilizações desenvolveram seus próprios 
sistemas de numeração, muitos dos quais têm influenciado os métodos que usamos hoje.

Existem alguns sistemas notáveis, incluindo:
– Sistema Decimal: Utiliza dez dígitos, de 0 a 9, e é o sistema de numeração mais utilizado no mundo para a representação e o 

processamento de números em diversas áreas do conhecimento e atividades cotidianas.
– Sistema Binário: Utiliza apenas dois dígitos, 0 e 1, e é a base para a computação moderna e o processamento de dados digitais.
– Sistema Octal: Baseado em oito dígitos, de 0 a 7, foi usado em alguns sistemas de computação no passado.
– Sistema Hexadecimal: Com 16 símbolos, de 0 a 9 e de A a F, é frequentemente usado em programação e sistemas de computação 

para representar valores binários de forma mais compacta.
– Sistema Romano: Um sistema não posicional que utiliza letras para representar números e foi amplamente usado no Império 

Romano.

A escolha de um sistema de numeração pode depender de vários fatores, como a facilidade de uso em cálculos, a tradição 
cultural, ou a aplicação prática. A seguir, faremos um estudo mais detalhado do sistema de numeração decimal:

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL
Nosso sistema de numeração é chamado de decimal pois sua contagem é feita de 10 em 10. Ou seja, sua base é 10.

– 10 unidades formam 1 dezena
– 10 dezenas formam 1 centena;
– 10 centenas formam 1 unidade de milhar;
– 10 unidades de milhar formam 1 dezena de milhar;
– 10 dezenas de milhar formam 1 centena de milhar
E assim sucessivamente.

Exemplos:

Leitura dos números
O sistema de numeração é constituído de uma parte inteira e outra decimal. Lemos a parte inteira, seguida da parte decimal, 

acompanhada das palavras:
Décimos ...........................................: quando houver uma casa decimal;
Centésimos...........................: quando houver duas casas decimais;
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SISTEMAS OPERACIONAIS DE COMPUTADORES 
(WINDOWS E LINUX): CONCEITOS, 
CARACTERÍSTICAS, FERRAMENTAS, 

CONFIGURAÇÕES, ACESSÓRIOS E PROCEDIMENTOS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

LINUX UBUNTU
O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas 

podemos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo 
assim uma interface semelhante ao Windows. Neste caso va-
mos carregar o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos 
também usando a distribuição Linux Ubuntu para demonstração, 
pois sabemos que o Linux possui várias distribuições para uso.

Linux Ubuntu em modo texto:

Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho):

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.
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No caso do Linux temos que criar um lançador que funciona 
como um atalho, isto é, ele vai chamar o item indicado. 

Perceba que usamos um comando para criar um lançador, 
mas nosso objetivo aqui não é detalhar comandos, então a for-
ma mais rápida de pesquisa de aplicativos, pastas e arquivos é 
através do botão:

Desta forma já vamos direto ao item desejado

Área de transferência
Perceba que usando a interface gráfica funciona da mesma 

forma que o Windows. 
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
No caso da interface gráfica as funcionalidades são seme-

lhantes ao Windows como foi dito no tópico acima. Entretanto, 
podemos usar linha de comando, pois já vimos que o Linux origi-
nalmente não foi concebido com interface gráfica.

Na figura acima utilizamos o comando ls e são listadas as 
pastas na cor azul e os arquivos na cor branca.

Uso dos menus 
Como estamos vendo, para se ter acesso aos itens do Linux 

são necessários diversos comandos. Porém, se utilizarmos uma 
interface gráfica a ação fica mais intuitiva, visto que podemos uti-
lizar o mouse como no Windows. Estamos utilizando para fins de 
aprendizado a interface gráfica “GNOME”, mas existem diversas 
disponíveis para serem utilizadas.

Programas e aplicativos
Dependendo da distribuição Linux escolhida, esta já vem 

com alguns aplicativos embutidos, por isso que cada distribuição 
tem um público alvo. O Linux em si é puro, mas podemos desta-
car duas bem comuns:

– Firefox (Navegador para internet);
– Pacote LibreOffice (Pacote de aplicativos semelhante ao 

Microsoft Office).

APLICATIVOS DE ESCRITÓRIO (MICROSOFT OFFICE 
E LIBRE OFFICE): EDITOR DE TEXTO, PLANILHAS, 

APRESENTAÇÃO DE SLIDES

MICROSOFT OFFICE 2019
O Office 2019 foi uma iniciativa da Microsoft que manteve os 

recursos anteriores mais utilizados. Desta vez foi investido numa 
maior integração com os dispositivos, acesso a nuvem e numa 
melhor experiência do usuário. Dentro deste cenário vamos re-
latar algumas funções já conhecidas e melhorias na edição de 
documentos.

— WORD
O Microsoft Word é um dos principais editores de texto uti-

lizados em escritórios, escolas e outros ambientes profissionais 
e acadêmicos. Ele oferece uma ampla variedade de ferramentas 
para formatação, edição e personalização de documentos. Entre 
suas funcionalidades mais comuns estão
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ.

Nós, Vereadores eleitos pelo povo do Município de Caetité, 
Estado da Bahia, reunidos em Sessão Especial para votar a norma 
legal que se destina a estabelecer e promover dentro dos precei-
tos expressos na Constituição Federal e na Constituição Estadual 
o desenvolvimento geral deste Município, assegurando a todos 
os mesmos direitos e oportunidades, sem quaisquer preconcei-
tos e discriminações, garantindo dentro de suas responsabilida-
des, autonomia e competência, a Paz social e a harmonia indis-
pensável ao desenvolvimento do Município e de todos em sua 
plenitude, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ.

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º-  O Município de Caetité, em união indissolúvel ao 
Estado da Bahia e à República Federativa do Brasil, constituído, 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo 
local, objetiva, na sua área territorial e competência, o seu de-
senvolvimento com a construção de uma comunidade livre, justa 
e solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, na digni-
dade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na livre 
iniciativa e no pluralismo político, cabendo o exercício do Poder 
ao povo, por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Lei Orgânica, da Constituição Estadual e da Consti-
tuição Federal. (NR)

§1º. A Ação Municipal desenvolve-se em todo o seu territó-
rio, sem privilégios ou distinções entre brasileiros ou preferências 
entre distritos, povoados, bairros ou grupos sociais, assim como 
diferenças entre pessoas, bens e serviços, em razão de sua pro-
cedência ou destino, raça, sexo, idade, estado civil, classe social, 
trabalho rural ou urbano, convicção política, religiosa ou filosófi-
ca, deficiência física ou mental. (AC)

§2º. São assegurados, na sua ação nominativa e no âmbito 
de jurisdição do Município, a observância e o exercício dos prin-
cípios da liberdade, legalidade, igualdade, justa distribuição dos 
benefícios e encargos públicos. (AC)

§3º. Os direitos e as garantias expressos nesta Lei Orgânica 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios ado-
tados pela Constituição Federal, Estadual e por ela própria. (AC)

Art.1º-A Todo o Poder do Município emana do povo, que o 
exerce diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.

§1º. O exercício direto do poder pelo povo no Município se 
dá, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

I- plebiscito;
II- referendo;
III- iniciativa popular no processo legislativo;

IV- participação em decisão da administração pública;
V- ação fiscalizadora sobre a administração pública.
§2º. O exercício indireto do poder pelo povo no Município se 

dá por representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com igual valor para todos, na forma da legis-
lação federal e, por representantes indicados pela comunidade, 
nos termos desta Lei Orgânica.

§3º. Na forma da Lei, é convocado Plebiscito para que o elei-
torado local se manifeste sobre questão de grande interesse da 
municipalidade, desde que requerida a convocação pela maioria 
da Câmara Municipal, pelo Prefeito, ou por, no mínimo, cinco por 
cento do eleitorado do Município.

§4º. Na forma da Lei, poderá ser convocado Referendo Po-
pular para que o eleitorado local delibere sobre a revogação, to-
tal ou parcial, de Lei, quando o solicitarem a maioria da Câmara 
Municipal, o Prefeito, ou, no mínimo, cinco por cento do eleito-
rado do Município.

§5º. O Poder Público Municipal incentivará e apoiará a or-
ganização popular, através de trabalhos integrados junto a enti-
dades comunitárias, classistas, beneficentes, preservacionistas e 
outras que representem setores da comunidade. (AC)

Art. 2º- (REVOGADO).
Art. 3º- São poderes do Município, independentes e harmô-

nicos entre si, o Legislativo e o Executivo. (NR)
Art. 4º- O Município, objetivando integrar a organização, pla-

nejamento e a execução de funções públicas de interesse regio-
nal comum, poderá associar-se aos demais Municípios limítrofes. 
(NR)

Parágrafo Único - O Município de Caetité poderá, median-
te lei, firmar convênios, consórcios, parcerias, com instituições 
públicas, privadas ou entidades representativas da comunidade, 
bem como associações de moradores, autarquias estaduais ou 
federais e órgãos congêneres sem fins lucrativos, com a União, 
os Estados ou Municípios para planejamento, execução de leis, 
projetos, serviços ou decisões com prévia autorização do poder 
legislativo. (AC)

Art. 4º - A- Ao Município incumbe, na sua órbita de atua-
ção, concretizar os objetivos expressos na Constituição Federal 
do Brasil, dentre eles, a eleição de representantes para o Legisla-
tivo e para o Executivo, em responsabilidade e transparência de 
ação, garantindo amplo acesso dos meios de comunicação aos 
atos e informações, bem como a participação, fiscalização e con-
trole populares, nos termos da Constituição Federal e desta Lei 
Orgânica. (AC)

Art. 4º - B- O Município de Caetité, unidade territorial do 
Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com 
autonomia política, administrativa e financeira, é organizado e 
regido pela presente Lei Orgânica e demais leis que adotar na 
forma da Constituição Federa e da Constituição Estadual.

§1º- São símbolos do Município de Caetité a Bandeira, o Bra-
são Municipal, o Hino e outros estabelecidos em lei.

§2º- O Município tem sua sede na cidade de Caetité. (AC)
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Art. 4º-C- São princípios que fundamentam a organização do 
Município:

I- o pleno exercício da autonomia municipal;
II- a cooperação articulada com os demais níveis de governo, 

com outros municípios e com entidades regionais que o Municí-
pio integre ou venha a integrar; 

III - o exercício da soberania e a participação popular na ad-
ministração municipal e no controle de seus atos;

IV- a garantia de acesso de todos os munícipes, de forma jus-
ta e igualitária, aos bens e serviços públicos que assegurem as 
condições essenciais de existência digna;

V- a defesa e a preservação do território, dos recursos natu-
rais e do meio ambiente;

VI- a preservação dos valores e da história da população, 
fundamentada no reconhecimento e assimilação da pluralidade 
étnica, cultural e religiosa, peculiares à sua formação;

VII- a probidade na administração. (AC)
Art. 5º- (REVOGADO).
Art. 6º- São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o 

Brasão, representativos de sua Cultura e História.

CAPÍTULO I
DO TERRITÓRIO MUNICIPAL

Art. 6º - A- O Território do Município poderá ser dividido em 
distritos, criados, organizados e suprimidos na forma desta Lei, 
observada a legislação estadual.

§1º. A criação, a incorporação, a fusão ou o desmembramen-
to de distritos dar-se-á por lei municipal específica, atendidos os 
seguintes requisitos:

I- população da área objeto da medida proposta superior a 
mil habitantes;

II- eleitorado não inferior a 20% (vinte por cento) da popula-
ção da área objeto da medida proposta;

III- centro urbano constituído com número de casas superior 
a 60 (sessenta);

IV- existência de escola pública e de postos de saúde e po-
licial.

§2º. O projeto de lei de criação, incorporação, fusão ou des-
membramento de distrito será de iniciativa do Prefeito Municipal 
ou de qualquer Vereador.

§3º. O projeto de lei deverá estar acompanhado de certidões 
dos órgãos públicos competentes comprovando o atendimento 
aos requisitos estabelecidos neste artigo e de representação 
subscrita por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos eleito-
res residentes nas áreas diretamente interessadas.

§4º. O projeto deverá apresentar a área da unidade proposta 
em divisas claras, precisas e contínuas.

§5º. Atendidas as exigências estabelecidas neste artigo, a 
tramitação do projeto será precedida de consulta plebiscitária à 
população diretamente interessada, nos termos desta Lei.

§6º. A instalação de distrito far-se-á na sua sede perante o 
Juiz Eleitoral da Comarca.

§7º. Não será admitido o desmembramento de distrito 
quando esta medida importar na perda dos requisitos estabele-
cidos neste artigo pelo distrito de origem.

§8º. Poderá haver supressão de distritos pelo não- atendi-
mento aos requisitos estabelecidos no caput ou por interesse 
público devidamente justificado, medida esta que se dará nos 
termos dos parágrafos 2º e 3º deste artigo. (AC)

CAPÍTULO II
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 6º- B- Constituem bens municipais todos os bens móveis 
e imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao 
Município. (AC)

Art. 6º- C- Cabe ao Prefeito a administração dos bens mu-
nicipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles 
utilizados em seus serviços. (AC)

Art. 6º- D - A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, de-
pende de avaliação prévia e de autorização legislativa. (AC)

Art. 6º- E - A alienação, a permuta, o empréstimo, a cessão 
e o arrendamento de qualquer bem imóvel público municipal 
depende de avaliação prévia, licitação e autorização legislativa.

§1º. Nos casos de doação, empréstimo ou cessão, ficam dis-
pensados avaliação prévia e a licitação, nos termos da Lei.

§2º. São inalienáveis os bens imóveis públicos, edificados ou 
não, utilizados pela população em atividades de lazer, esporte e 
cultura, os quais somente poderão ser destinados a outros fins se 
o interesse público justificar e mediante autorização legislativa.

§3º. A autorização legislativa mencionada neste Capítulo é 
sempre prévia e depende do voto de dois terços dos membros 
da Câmara.

§4º. A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação e ou-
tra destinação de interesse coletivo, resultantes de obra pública, 
dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa.

§5º. Quando a área remanescente, por sua localização, 
interessar a mais de uma propriedade limítrofe, será exigida a 
concorrência, salvo se houver renúncia expressa dos demais in-
teressados.

§6º. Caso o proprietário lindeiro não manifeste interesse 
pela aquisição da área remanescente, o Município proibirá o seu 
uso.

§7º. As áreas resultantes de modificação de alinhamento se-
rão alienadas obedecidas as mesmas condições.

§8º. É vedada a transferência de domínio de terrenos ocupa-
dos sem a prévia autorização legislativa.

§9º. São vedadas a alienação e a concessão de terra pública:
I- a membro dos Poderes Executivo e Legislativo e a dirigente 

de órgão e entidade de administração pública direta e indireta, 
seu cônjuge, parente consanguíneo ou afim até o segundo grau 
ou por adoção;

II- a pessoa jurídica cuja titularidade do poder decisório seja 
de estrangeiro. (AC)

Art. 6º- F- Os bens do patrimônio municipal devem ser ca-
dastrados, zelados e tecnicamente identificados, especialmente 
as edificações de interesse administrativo, as terras públicas e a 
documentação dos serviços públicos.

§1º. O cadastramento e a identificação técnica dos bens de 
que trata o artigo devem ser anualmente atualizados, garantindo 
o acesso às informações neles contidas.

§2º. Em toda a frota motorizada da Prefeitura e da Câmara 
devem constar, em local bem visível, os seguintes dados: “Prefei-
tura Municipal de Caetité ou Câmara Municipal de Caetité, res-
pectivamente”. (AC)

Art. 6º- G- Os bens patrimoniais do Município deverão ser 
classificados:

I- pela sua natureza;
II- em relação a cada serviço.



LEGISLAÇÃO

167

Parágrafo Único - Deverá ser feita anualmente, a conferência 
da escrituração patrimonial com os bens existentes, e, na pres-
tação de contas de cada exercício, será incluído o inventário de 
todos os bens municipais. (AC)

Art. 6º- H - O município, preferentemente à venda ou à do-
ação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real 
de uso, mediante prévia autorização Legislativa e concorrência, 
dispensada esta quando houver relevante interesse público, de-
vidamente justificado, e nas hipóteses previstas na legislação 
pertinente. (AC)

Art. 6º- I - É vedada a aplicação da receita de capital derivada 
da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio públi-
co para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada 
por lei. (AC)

Art. 6º- J - A aquisição de bens imóveis, por compra ou per-
muta, dependerá de prévia avaliação e lei autorizativa. (AC)

Art. 6º- L - O uso de bens Municipais por terceiros poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o 
caso e o interesse público o exigir. (AC)

§1º. A concessão administrativa de bens públicos de uso 
comum, só poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social, de saúde, turística ou de atendimento às cala-
midades públicas.

§2º. Na concessão administrativa de bens públicos de uso 
especial e dominiais, a concessionária de serviço, entidades as-
sistenciais, será dispensada a licitação.

§3º. O Município facilitará a utilização dos bens municipais 
pela população para atividades culturais, educacionais e esporti-
vas, na forma da lei.

§4º. A cessão de uso será feita sempre a prazo determinado, 
através de:

I- contrato administrativo, mediante concorrência, com re-
muneração ou imposição de encargos, quando pessoa jurídica de 
direito privado. A concorrência poderá ser dispensada quando o 
uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades 
assistenciais, ou verificar- se relevante interesse público, devida-
mente justificado; 

II - ato administrativo, gratuitamente ou em condições es-
peciais, independente de concorrência, quando pessoa jurídica 
de direito público, autarquias municipais empresa pública e so-
ciedade de economia mista de que o Municipal seja majoritário.

§5º. A permissão de uso será feita sempre a título precário, 
por ato administrativo, mediante remuneração ou com imposi-
ção de encargos.

§6º. A autorização de uso será feita a título precário median-
te remuneração ou com imposição de encargos, por ato adminis-
trativo e para atividade ou uso específico, em caráter eventual. 
(AC)

Art. 6º- M - O Município poderá conceder direito real de uso 
de seus bens imóveis, mediante prévia avaliação, autorização le-
gislativa e processo licitatório.

§1º. A concessão de direito real de uso mediante remunera-
ção ou imposição de encargo, terá por objeto, apenas, terrenos 
para fins específicos de urbanização, edificação, cultivo de terra 
ou outra utilização de interesse manifestamente social.

§2º. Na hipótese de terreno integrante de programa habi-
tacional de interesse social direcionada para população de baixa 
renda, a concessão de direito real de uso para fins de moradia 
poderá ser outorgada de forma gratuita, dispensada a autoriza-

ção legislativa e licitação, para imóveis de área ou fração ideal 
de terreno não superior a 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados). (AC)

Art. 6º- N - O Executivo Municipal manterá atualizado ca-
dastro de bens imóveis municipais de domínio pleno, aforados, 
arrendados ou submetidos a contratos de concessão, permissão, 
cessão, autorização de uso, devidamente documentado, deven-
do uma cópia desse cadastro ficar permanentemente à disposi-
ção da Câmara de Vereadores. (AC)

Art. 6º- O - O disposto nesta seção se aplica às autarquias e 
às fundações públicas. (AC)

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 7º- Compete ao Município:
I- Legislar sobre assuntos de interesse local;
II- Suplementar a Legislação Federal e a Estadual no que cou-

ber;
III- Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade, 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV- Criar, organizar e suprimir direitos, observando o dispos-
to nesta Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente;

V- Instituir a guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a Lei;

VI- Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os seus serviços públicos;

VII- Manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e ensino fun-
damental;

VIII- Prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, 
inclusive assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto-socorro com recursos próprios ou mediante convênio 
com entidade especializada;

IX- Promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico local observada a legislação e a 
ação fiscalizadora federal e estadual;

X- Promover a cultura e a recreação;
XI- Realizar programas de apoio ás práticas desportivas;
XII- Realizar serviços de assistência social, diretamente ou 

por meio de instituições privadas, conforme critérios e condições 
fixadas em lei Municipal;

XIII- Amparar, de modo especial os idosos e os portadores de 
deficiências físicas;

XIV- Realizar programas de alfabetização;
XV- Promover, no que couber, adequado ordenamento terri-

torial, mediante planejamento e controle do uso, parcelamento 
e ocupação do solo urbano, nos termos da Lei Complementar nº. 
10.257/01;

XVI- Elaborar e executar o plano diretor de desenvolvimento 
integrado, com o objetivo de ordenar as funções sociais da cida-
de, e garantir o bem estar de seus habitantes, nos termos da Lei 
Complementar nº. 10.257/01;

XVII- Promover a limpeza das vias e logradouros públicos, re-
moção e destino do lixo domiciliar ou não, bem como de outros 
detritos e resíduos de qualquer natureza;
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XVIII- Conceder e renovar licença para localização e funcio-
namento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestado-
res de serviços e quaisquer outros;

XIX- Revogar licença que houver concedido ao estabeleci-
mento cuja atividade venha a se tornar prejudicial ao meio am-
biente, à saúde, à higiene, à segurança, ao sossego e aos bons 
costumes;

XX- Ordenar as atividades urbanas, fixando as condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, de serviços e outros, atendidas as normas da legisla-
ção federal aplicável;

XXI- Organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de política administrativa;

XXII- Fiscalizar, nos locais de venda, pesos e medidas, e con-
dições sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a legisla-
ção federal pertinente;

XXIII- Dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar mo-
léstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXIV- Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXV- Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e trá-
fego em condições especiais;

XXVI- regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permi-
tir ou autorizar, conforme o caso;

a)o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxíme-
tro;

b)os serviços funerários e os cemitérios;
c)os serviços de mercados, feiras e matadouros públicos;
d)os serviços de construção e conservação de estradas, ruas, 

vias ou caminhos municipais;
e)os serviços de iluminação pública;
f)a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 

quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXVII- Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação;
XXVIII- regulamentar e fiscalizar, na área de sua competên-

cia, os jogos esportivos, os espetáculos e os divertimentos pú-
blicos;

XXIX- fiscalizar, nos termos da lei municipal, a produção, a 
conservação, o comércio e o transporte de gênero alimentício 
e produto farmacêutico destinados ao abastecimento público, 
bem como de substância potencialmente nociva ao meio am-
biente, à saúde e ao bem estar da população;

XXX- associar-se a outros municípios do mesmo complexo 
geoeconômico e social, mediante convênio previamente apro-
vado pela Câmara, para a gestão, sob planejamento, de funções 
públicas ou serviços de interesse comum, de forma permanente 
ou transitória; 

XXXI - fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos 
referidos no inciso XVIII;’

XXXII - manter com a cooperação técnica e financeira da 
União, do Estado e de entidades particulares cursos profissionali-
zantes conforme dispuser a lei. (AC)

Art. 8º- É competência do Município, comum à União e ao 
Estado:

I- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

II- cuidar da saúde e assistência públicas, da proteção e da 
garantia das pessoas portadoras de deficiências;

III- fomentar as atividades econômicas e estimular, particu-
larmente, o melhor aproveitamento da terra;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII- preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII- fomentar a produção de agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores da margina-

lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;

XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
to de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XII- estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito;

XIII- proteger o patrimônio cultural e natural;
XIV- proteger os documentos, as obras e outros bens de va-

lor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos. (AC)

Art. 9º. É vedado ao Município:
I- Estabelecer cultos religiosos ou Igrejas subvencioná- las, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II- Recusar fé aos documentos públicos;
III- Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV- permitir ou fazer uso de bens de seu patrimônio como 

meio de propaganda político-partidário;
V- Outorgar isenções ou anistias fiscais, ou permitir a remis-

são de dívidas sem interesse público justificado e em desobedi-
ência à Lei Complementar nº. 101/00, sob pena de nulidade do 
ato.

TÍTULO III
DO GOVERNO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 10º - O Governo Municipal é constituído pelos Poderes 
Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo Único - É vedada aos poderes municipais a dele-
gação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 11º- O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Munici-
pal, composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre 
cidadãos maiores de 18 anos no exercício dos direitos políticos, 
pelo voto direto e secreto.




